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ADVOGADO : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA - GO052713
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  INVASÃO
DOMICILIAR  EM  CONTEXTO  DE  TRÁFICO  DE  DROGAS.  FUNDADAS
RAZÕES  E  JUSTA  CAUSA.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  FRAÇÃO  DE
REDUÇÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento a recurso especial, em ação penal com condenação pelo art. 33,
caput,  da  Lei  11.343/2006, na  qual  se  alegou  nulidade  das  provas  por
invasão de domicílio e se postulou a aplicação do tráfico privilegiado em
patamar máximo.

2. A instância de origem concluiu pela existência de fundadas razões para a
diligência, lastreadas em investigação prévia, monitoramento da residência e
flagrante  visualização  de  transação  de  drogas,  com  apreensão  de
entorpecentes  e  apetrechos  vinculados  à  traficância,  além  de  confissão
judicial sobre entrega de maconha.

3.  Apelação  criminal  parcialmente  provida  para  reconhecer  a  causa  de
diminuição do art.  33,  §  4º,  da  Lei  11.343/2006, modulada em  1/6, com
manutenção do regime inicial  semiaberto e validade das provas;  decisão
monocrática no recurso especial mantida.

II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (I) saber se houve fundadas razões e
justa  causa,  objetivamente  demonstradas,  para  a  busca  pessoal  e  o
ingresso domiciliar sem mandado, afastando a nulidade das provas; e (II)
saber se a causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei  11.343/2006 deve
incidir em patamar superior ao fixado, ou se se mantém a modulação em 1/6
à  luz  das  diretrizes  jurisprudenciais  quanto  à  valoração da  quantidade e
natureza da droga em fase única da dosimetria.

III. Razões de decidir

5. A atuação policial foi precedida de investigação e monitoramento do local,
com  flagrante  visualização  de  transação  de  drogas  e  subsequente
apreensão de entorpecentes e instrumentos típicos de traficância, além de
confissão do recorrente, circunstâncias que evidenciam fundadas razões e
justa causa para a diligência.

6. O ingresso domiciliar sem mandado, em situação de flagrante de crime
permanente,  é  compatível  com a  cláusula  da  inviolabilidade do domicílio
(CF,  art.  5º,  XI)  quando  amparado  em elementos  objetivos  e  controlável
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judicialmente a posteriori, conforme orientação vinculante do STF (Tema n.
280), o que afasta a ilicitude das provas (CPP, art. 157).

7.  As circunstâncias do caso demonstram que não houve mera denúncia
anônima ou intuição subjetiva, mas diligências prévias e flagrante contexto
de  tráfico,  legitimando  a  busca  pessoal  (CPP,  art.  244)  e  o  ingresso
domiciliar.

8. Quanto ao tráfico privilegiado, a modulação da fração de redução em 1/6
observa as diretrizes da Terceira Seção do STJ e do STF, admitindo-se a
valoração supletiva da quantidade e da natureza da droga apreendida na
terceira fase, desde que não consideradas na pena-base, para calibrar a
fração do § 4º (ARE n. 666.334/AM – Tema n. 712; REsp n. 1.887.511/SP).

9. Mantêm-se hígidas as provas e adequada a fração de  1/6 aplicada na
origem,  diante  das  circunstâncias  específicas  não  valoradas  na  primeira
fase, em consonância com o art. 42 da Lei  11.343/2006 e a jurisprudência
consolidada dos Tribunais Superiores.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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5. A atuação policial foi precedida de investigação e monitoramento do local,
com  flagrante  visualização  de  transação  de  drogas  e  subsequente
apreensão de entorpecentes e instrumentos típicos de traficância, além de
confissão do recorrente, circunstâncias que evidenciam fundadas razões e
justa causa para a diligência.

6. O ingresso domiciliar sem mandado, em situação de flagrante de crime
permanente,  é  compatível  com a  cláusula  da  inviolabilidade do domicílio
(CF,  art.  5º,  XI)  quando  amparado  em elementos  objetivos  e  controlável
judicialmente a posteriori, conforme orientação vinculante do STF (Tema n.
280), o que afasta a ilicitude das provas (CPP, art. 157).

7.  As circunstâncias do caso demonstram que não houve mera denúncia
anônima ou intuição subjetiva, mas diligências prévias e flagrante contexto
de  tráfico,  legitimando  a  busca  pessoal  (CPP,  art.  244)  e  o  ingresso
domiciliar.

8. Quanto ao tráfico privilegiado, a modulação da fração de redução em 1/6
observa as diretrizes da Terceira Seção do STJ e do STF, admitindo-se a
valoração supletiva da quantidade e da natureza da droga apreendida na
terceira fase, desde que não consideradas na pena-base, para calibrar a
fração do § 4º (ARE n. 666.334/AM – Tema n. 712; REsp n. 1.887.511/SP).

9. Mantêm-se hígidas as provas e adequada a fração de  1/6 aplicada na
origem,  diante  das  circunstâncias  específicas  não  valoradas  na  primeira
fase, em consonância com o art. 42 da Lei  11.343/2006 e a jurisprudência
consolidada dos Tribunais Superiores.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  WARLYSMAR  ESGOTTI

RIBEIRO contra decisão na qual neguei provimento ao recurso especial.

Aproveitei o bem lançado relatório de e-STJ fls. 563/565:

WARLYSMAR ESGOTTI RIBEIRO, qualificado e regularmente representado,
na mov. 174, interpõe recurso especial (art. 105, III, “a”, da CF) do acórdão
unânime visto na mov. 169, proferido nos autos desta apelação criminal pela
5ª  Turma Julgadora  da  3ª  Câmara  Criminal  desta  Corte,  sob  relatoria  da
Desembargadora Zilmene Gomide da Silva, assim decidiu, conforme ementa
abaixo transcrita:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  NULIDADE  DA  ABORDAGEM  POLICIAL.
INOCORRÊNCIA.  PROVAS  VÁLIDAS.  APLICAÇÃO  DO  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. REDUÇÃO DA PENA. PARCIAL PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1.  Recurso  de  apelação  interposto  por  condenado  pela  prática  do  crime
previsto no art. 33, caput, da Lei nº  11.343/06, que postulou a nulidade das
provas obtidas em razão de suposta ilegalidade na abordagem policial, a
aplicação do tráfico privilegiado e o benefício da gratuidade da justiça.
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2. Sentença condenatória fixou a pena em 05 anos de reclusão e 500 dias-
multa, em regime inicial semiaberto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) se a abordagem policial e o ingresso
domiciliar se deram sem fundadas razões, acarretando nulidade das provas;
(ii) se é cabível a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art.
33, §4º, da Lei nº 11.343/06.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  Demonstrado  que  a  diligência  policial  não  decorreu  de  mera  denúncia
anônima, mas de prévia investigação, monitoramento e flagrante visualização
de transação de drogas, além da confissão do réu, afastando a alegação de
nulidade probatória.

5.  A jurisprudência do STF e do STJ exige fundadas razões para ingresso
domiciliar e busca pessoal, circunstâncias presentes no caso concreto, o que
valida as provas colhidas.

6. O réu é tecnicamente primário e não se comprovou dedicação a atividade
criminosa  ou  participação  em  organização  criminosa,  sendo  cabível  a
aplicação da minorante do art. 33, §4º, da Lei de Drogas.

7. Redução da pena em 1/6, fixando-a em 04 anos e 02 meses de reclusão e
350 dias-multa, mantido o regime inicial semiaberto.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Apelação criminal conhecida e parcialmente provida.

Tese de julgamento:

1. A atuação policial pautada em monitoramento prévio, denúncias verificadas
e flagrante visualização de transação de drogas configura fundadas razões
que legitimam a busca pessoal e domiciliar, afastando nulidade probatória.

2. A aplicação do tráfico privilegiado exige a inexistência de dedicação do réu
à  atividade  criminosa  ou  integração  a  organização  criminosa,  não  sendo
suficientes denúncias anônimas ou processos em curso.

Dispositivos relevantes citados:  CF/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 244; CP, arts.
33, §§2º e 4º, e 59; Lei 11.343/06, art. 33, caput e §4º.

Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes,
Pleno,  j.  10.05.2016 (Tema 280);  STJ,  AgRg no HC  847.760/PR, Rel.  Min.
Rogério  Schietti,  6ª  T.,  j.  27.05.2024,  DJe  03.06.2024;  STJ,  REsp
1.887.511/SP, Rel.  Min.  João Otávio  de Noronha,  3ª  Seção,  j.  09.06.2021;
STJ, REsp  1.977.027/PR, Rel. Min.  Laurita Vaz, 3ª S., j.  18.08.2022 (Tema
1.139).

Nas razões, o recorrente alega, em síntese, violação dos arts. 157, § 1º, do
CPP e 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06.

Ao  final,  roga  pelo  conhecimento  do  recurso  especial,  com remessa  dos
autos à instância superior.

Isento de preparo.

Contrarrazões apresentadas (mov. 185), pela não admissão do recurso.

Nas razões do presente agravo,  a  defesa repisa os mesmos argumentos

expendidos por ocasião do recurso especial, postulando, ao final, a reconsideração da

decisão agravada ou o provimento do recurso para  (e-STJ fl. 632):
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1. Absolver o agravante ante a ilicitude das provas que fundamentaram a
condenação, em razão da notória violação de domicilio;

2.  Caso  não  seja  este  o  entendimento,  busca-se  a  aplicação  do  tráfico
privilegiado em seu patamar  máximo,  uma vez  que não foram elencados
elementos idôneos a aplicar a benesse no mínimo legal.

É o relatório.

VOTO

Sobre a nulidade das provas decorrentes da violação do domicílio, cumpre

frisar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido

à sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento de que a "entrada forçada

em domicílio sem mandado judicial  só é lícita,  mesmo em período noturno, quando

amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que

dentro  da  casa  ocorre  situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de  responsabilidade

disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

Confira-se, oportunamente, a ementa do acórdão proferido no referido processo:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2.
Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar
sem  mandado  judicial  em  caso  de  crime  permanente.  Possibilidade.  A
Constituição  dispensa  o  mandado  judicial  para  ingresso  forçado  em
residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a situação de
flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o
ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é
determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre
ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao período
do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de preservação da
inviolabilidade  domiciliar.  Interpretação  da  Constituição.  Proteção
contra  ingerências arbitrárias no domicílio.  Muito embora o flagrante
delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação judicial, a
medida deve ser  controlada judicialmente.  A inexistência de controle
judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o núcleo
fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da
CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio
(Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional
sobre  Direitos  Civis  e  Políticos,  artigo  17,  1). O  controle  judicial  a
posteriori  decorre  tanto  da  interpretação  da  Constituição,  quanto  da
aplicação  da  proteção  consagrada  em  tratados  internacionais  sobre
direitos  humanos  incorporados  ao  ordenamento  jurídico.  Normas
internacionais  de  caráter  judicial  que  se  incorporam  à  cláusula  do
devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio,
sem uma justificativa prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a
constatação  de  situação  de  flagrância,  posterior  ao  ingresso,  que
justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia
elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a
medida. 6.  Fixada a interpretação de que a entrada forçada em domicílio
sem  mandado  judicial  só  é  lícita,  mesmo  em  período  noturno,  quando
amparada em fundadas razões,  devidamente justificadas a posteriori,  que
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil  e penal do agente ou da autoridade e de
nulidade  dos  atos  praticados.  7.  Caso  concreto.  Existência  de  fundadas
razões  para  suspeitar  de  flagrante  de  tráfico  de  drogas.  Negativa  de
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provimento ao recurso.  (RE n.  603.616/RO, relator Ministro Gilmar Mendes,
Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, DJe 10/5/2016, grifo nosso.)

O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia objeto

desta  irresignação,  no  REsp  n.  1.574.681/RS, bem  destacou  que  "a  ausência  de

justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, diante da

discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência

de  tráfico  de  drogas,  pode  fragilizar  e  tornar  írrito  o  direito  à  intimidade  e  à

inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

Pontuou o Ministro que "tal  compreensão não se traduz,  obviamente,  em

transformar  o  domicílio  em  salvaguarda  de  criminosos,  tampouco  um  espaço  de

criminalidade", mas que "há de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso no

domicílio  alheio a situação fática emergencial  consubstanciadora de flagrante delito,

incompatível com o aguardo do momento adequado para, mediante mandado judicial,

legitimar a entrada na residência ou local de abrigo".

Cinge-se a controvérsia, portanto, a verificar a existência de "fundadas

razões" que, consoante o entendimento da Suprema Corte, autorizem a entrada

forçada em domicílio, prescindindo-se de mandado de busca e apreensão.

Conforme consignado no acórdão que julgou o recurso de apelação (e-STJ

fls. 516/519):

Na hipótese em apreço, o desdobramento da ação policial não se deu,
exclusivamente, de notícias anônimas, vez que, conforme extrai-se dos
depoimentos policiais, todos sob o crivo do contraditório (Tito Vellinho Silveira
Lima e Evaldo Marques Pereira), após receberem os anúncios de tráfico
de  entorpecentes  na  rede  social,  os  agentes  procederam  com  a
verificação das informações,  intensificaram o patrulhamento no loca,
monitorando a residência, momento em que presenciaram um veículo
Gol  se  aproximando,  quando  o  acusado  Warlysmar  apareceu  para
entregar um “determinado objeto” a pessoa que estava dentro do carro,
optunidade  em  que  fizeram  o  flagrante,  ingressaram  no  local,
encontrando drogas e  uma balança de precisão (mov.  113),  ressaindo
indene a existência de fundadas razões para consubstanciar a ação policial
em análise.

Os depoimentos dos agentes policiais constantes nos autos são incontestes
quanto à regularidade do flagrante perpetrado (mov. 113):

“A testemunha Tito Vellinho Silveira Lima, policial civil responsável pela prisão
em flagrante de Warlysmar Esgotti, narrou que o recorrente anunciava drogas
nas  redes  sociais,  fato  que  foi  noticiado  à  delegacia.  Detalhou  que,  após
realizar  diligências  e  monitoramento,  verificou  a  comercialização  dos
entorpecentes  e,  no  dia  dos  fatos,  acompanhou  uma  transação,  o  que
culminou na prisão. Esclareceu que, após o apelante entregar um objeto a um
indivíduo em um veículo, parte da guarnição adentrou o imóvel e localizou os
ilícitos. Por fim, mencionou que o réu trabalhava com o padrasto, mas não de
forma contínua.”

“o policial civil Evaldo Marques Pereira, que também participou da diligência,
informou que o recorrente já havia sido preso três vezes por tráfico de drogas.
Afirmou que, em razão de várias reclamações sobre a traficância na região,
passou a  monitorar  Warlysmar.  No dia  da  abordagem,  enquanto  vigiava o
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imóvel, presenciou quando um veículo Gol se aproximou e o insurgente foi até
o automóvel entregar um objeto. Após a evasão do carro, a equipe ingressou
na residência, onde localizou drogas e uma balança de precisão, confirmando
que o apelante anunciava os entorpecentes em redes sociais.”

Além do mais, o próprio apelante, em sede de interrogatório judicial (mov.
113), confessou, que no dia dos fatos, fez uma entrega de aproximadamente
25g de maconha para um determinado usuário, reforçando a legitimidade da
abordagem perpetrada.

Ora, não se vislumbra que a atuação policial decorreu de mero tirocínio
ou  de  patrulhamento  aleatório,  mas  existiam  fundadas  razões,
elementos  concretos,  haja  vista  que  a  abordagem  se  deu  em  local
conhecido  por  haver  várias  denúncias  de  tráfico  de  entorpecentes,
momento em que identificaram o acusado Warlysmar, encontrando 245g
de maconha, duas balanças de precisão, três rolos de plástico filme e
dinheiro, objetos  comuns  que  constituem  a  traficância  (Laudo  Perícia
Criminal nº 36736/2023 – mov. 01, arq. 03 – PDF).

[...]

Diante disso, inviável cogitar, na hipótese, a ilegalidade da busca pessoal,
bem como a nulidade dos elementos probatórios  derivados destas.  (Grifo
nosso.)

Destaca-se  que  não  se  desconhece  o  entendimento  firmado  pela  Sexta

Turma do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que,  no Habeas  Corpus n.  598.051/SP, de

relatoria  do  Ministro  Rogerio  Schietti,  fixou  as  teses  de que "as circunstâncias  que

antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo,

as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do

suspeito,  as  quais,  portanto,  não  podem  derivar  de  simples  desconfiança  policial,

apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua

casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários

motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando

substância entorpecente", e de que até mesmo o consentimento, registrado nos autos,

para o ingresso das autoridades públicas sem mandado deve ser  comprovado pelo

Estado.

No caso em exame, contudo, não se verifica violação ao art. 157 do Código

de  Processo  Penal,  porquanto,  "após  receberem  os  anúncios  de  tráfico  de

entorpecentes  na  rede  social,  os  agentes  procederam  com  a  verificação  das

informações, intensificaram o patrulhamento no loca, monitorando a residência,

momento  em  que  presenciaram  um  veículo  Gol  se  aproximando,  quando  o

acusado Warlysmar apareceu para entregar  um 'determinado objeto'  a  pessoa

que estava dentro do carro, optunidade em que fizeram o flagrante, ingressaram

no local, encontrando drogas e uma balança de precisão", o que configurou a justa

causa para a entrada no imóvel.

Estão hígidas, em vista disso, as provas produzidas.

A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.  MOEDA
FALSA. ILICITUDE DAS PROVAS. INVASÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS
RAZÕES. JUSTA CAUSA DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE
CUSTÓDIA.  RISCOS  DECORRENTES  DA  PANDEMIA  DA  COVID-19.
NULIDADE  DA  PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  SUPERADA  PELA  PRISÃO
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  RECOMENDAÇÃO
62/2020 DO  CNJ.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  REQUISITOS.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Consoante julgamento do RE 603.616/RO pelo Supremo Tribunal Federal,
não é  necessária  certeza  quanto  à  ocorrência  da  prática  delitiva  para  se
admitir a entrada em domicílio, bastando que, em compasso com as provas
produzidas, seja demonstrada a justa causa na adoção da medida, ante à
existência de elementos concretos que apontem para o flagrante delito.

2. No julgamento do recurso de apelação, o Tribunal de origem concluiu pela
existência  de  fundadas  razões,  consistentes  no  fato  de  que  o  vizinho  do
imputado revelou aos policiais civis que recebera nota de R$ 100,00 para
utilizar  no  supermercado  local,  bem  como  porque  os  agentes,  antes  de
ingressar  no domicílio,  sentiram forte  odor  de tinta  óleo e observaram da
porta  de  entrada  maquinário  empregado  para  falsificação  de  moedas,
consignando, ainda, que o paciente consentiu com a entrada dos policiais.

3. As circunstâncias que antecederam o ingresso dos policiais no domicílio do
réu evidenciaram, de modo objetivo, as fundadas razões que justificaram o
ingresso  domiciliar,  de  maneira  suficiente  para  conduzir  a  diligência  de
ingresso na residência.  Tendo sido constatado que a ação policial  estava
legitimada pela existência de fundadas razões (justa causa) para a entrada
no imóvel em que se residia o agravante, não se verifica ilicitude da prova.

[...]

7.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  RHC  n.  141.401/RS, relator
Ministro  Olindo Menezes (Desembargador  convocado do TRF 1ª  Região),
Sexta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe 4/10/2021.)

Direito processual penal. Agravo regimental em recurso especial.  Tráfico de
drogas.  Invasão domiciliar  justificada.  Citação  por  edital.  Cerceamento  de
defesa  afastado.  Dosimetria  da  pena.  não  ocorrência  de  ilegalidade.
condenação e óbices processuais mantidos. Agravo regimental parcialmente
provido. recurso especial desprovimento.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com base
na  Súmula  n.  568/STJ, conheceu  do  agravo  para  conhecer  em parte  do
recurso especial  e  negar-lhe provimento,  em ação penal  que condenou o
agravante por tráfico de drogas e associação para o tráfico (posteriormente
afastada na origem).

2. A defesa alega: (i) indevida aplicação do art. 1.030, I, "b", do CPC, com
equivocada  referência  ao  Tema  Repetitivo  n.  1.143/STJ, estranho  à
controvérsia; (ii) nulidade da citação por edital, por ausência de esgotamento
dos meios de localização do réu e quadro de defesa meramente formal; (iii)
cerceamento  de  defesa,  por  indeferimento  de  diligências  probatórias  e
deficiência defensiva; (iv) nulidade da prova decorrente de invasão domiciliar;
(v)  insuficiência  probatória  para  a  condenação;  (vi)  falta  de  fundamentos
idôneos  para  exasperar  a  pena-base;  e  (vii)  incidência  da  causa  de
diminuição do art.  33,  § 4º,  da Lei  n.  11.343/2006, especialmente após a
absolvição pelo crime de associação para o tráfico.

II. Questão em discussão

[...]
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6. A  Corte  de  origem  consignou  que  havia  denúncias  anteriores  e
investigação  prévia  sobre  tráfico  praticado  pelo  agravante,  com
monitoramento, abordagem de veículo de corréu, apreensão de drogas,
fuga  do  agravante  ao  avistar  a  polícia  e  subsequente  ingresso  em  sua
residência, onde foram apreendidos crack, outras drogas, armas, balanças
de  precisão  e  material  de  embalagem,  circunstâncias  que  demonstram
fundadas razões e justa causa para a entrada no domicílio, em contexto de
flagrante delito em crime permanente, em conformidade com o art. 5º, XI, da
CF/1988 e com o Tema n. 280/STF.

7. Não se verifica ilegalidade na atuação policial, pois a invasão domiciliar
não se fundou em mera denúncia anônima ou intuição subjetiva, mas em
diligências prévias, abordagem anterior com apreensão de entorpecentes e
fuga do investigado, quadro fático que autoriza a mitigação da inviolabilidade
do domicílio segundo a jurisprudência consolidada do STF e do STJ.

[...]

IV. Dispositivo e tese

17. Resultado do Julgamento: Agravo regimental parcialmente provido para
corrigir  a  fundamentação  quanto  à  aplicação  de  precedente  repetitivo,
mantido, porém, o desprovimento do recurso especial.

Teses de julgamento:

1. A entrada de policiais em domicílio, em contexto de tráfico de drogas, é
legítima quando precedida de denúncias e investigação prévia, abordagem
com apreensão de entorpecentes e fuga do investigado, circunstâncias que
configuram fundadas razões e justa causa para a mitigação da inviolabilidade
do lar em situação de flagrante delito.

[...]

(AgRg no AREsp n. 2.975.097/MA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em 14/4/2026, DJEN de 22/4/2026, grifo nosso.)

Não  se  vislumbra,  portanto,  a  existência  de  nenhuma  violação  ao

disposto no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal, tendo em vista a devida

configuração de fundadas razões, extraídas com base em elementos concretos e

objetivos do contexto fático, a  permitir a exceção à regra da inviolabilidade de

domicílio prevista no referido dispositivo constitucional.

Dessarte, entendo configurados os elementos mínimos a permitir a atuação

dos policiais e a exceção ao postulado constitucional da inviolabilidade de domicílio.

De  mais  a  mais,  verifica-se  a  existência  de  situação  emergencial  que

inviabilizaria o prévio requerimento de mandado judicial, evidenciando-se a existência

de  razões  suficientes  para  mitigar  a  garantia  constitucional  da  inviolabilidade  de

domicílio,  estando atendidas a contento as premissas jurisprudenciais  estabelecidas

pelos  Tribunais  Superiores  quanto  à  questão  da  entrada  forçada  de  agentes  de

segurança em domicílio, afastando-se a ilicitude de prova apontada pela defesa.

Logo,  não  há  se  falar  em  nulidade  das  provas  obtidas  por  invasão  de

domicílio, porquanto justificada em fundadas razões prévias.
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Quanto à alegada ofensa ao § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, consigne-se

que a  Terceira  Seção  desta  Corte,  por  ocasião  do  julgamento  do  REsp  n.

1.887.511/SP, definiu  que  a  quantidade  de  substância  entorpecente  e  a  sua

natureza hão de ser consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42

da Lei n.  11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da causa

especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Posteriormente,  o  referido  colegiado  aperfeiçoou  o  entendimento

anteriormente exarado por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.887.511/SP,

passando a adotar o posicionamento segundo o qual a quantidade e a natureza da

droga apreendida podem servir de fundamento para a majoração da pena-base ou

para a modulação da fração da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da

Lei n.  11.343/2006, desde que, neste último caso, não tenham sido utilizadas na

primeira fase da dosimetria.

Eis a ementa do referido julgado:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.  TRÁFICO
DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI
N.  11.343/2006. DIRETRIZES FIRMADAS NO ERESP  1.887.511/SP. USO
APENAS SUPLETIVO DA QUANTIDADE E DA NATUREZA DA DROGA NA
TERCEIRA  FASE.  PROPOSTA  DE  REVISÃO  DE  POSICIONAMENTO.
MANUTENÇÃO DO ENTENDIMENTO CONSOLIDADO HÁ ANOS PELAS
CORTES  SUPERIORES.  ACOLHIDO  NO  ARE  666.334/AM PELO  STF.
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. APLICAÇÃO DO
REDUTOR EM 1/6. ORDEM CONCEDIDA.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR
no  HC  147.210,  Segunda  Turma,  Rel.  Min.  Edson  Fachin,  julgado  em
30/10/2018 -,  pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Eresp  1.887.511/SP, de
Relatoria do Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (em 9/6/2021), fixou as
seguintes diretrizes para a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

1 - a natureza e a quantidade das drogas apreendidas são fatores a serem
necessariamente considerados na fixação da pena-base, nos termos do art.
42 da Lei n. 11.343/2006.

2  -  sua  utilização  supletiva  na  terceira  fase  da  dosimetria  da  pena,  para
afastamento da diminuição de pena prevista no § 3º  do art.  33 da Lei  n.
11.343/2016, somente pode ocorrer quando esse vetor conjugado com outras
circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do
agente à atividade criminosa ou a integração a organização criminosa.

3 - podem ser utilizadas para modulação da causa de diminuição de pena
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.  11.343/2006 quaisquer circunstâncias
judiciais não preponderantes, previstas no art.  59 do Código Penal, desde
que não utilizadas na primeira etapa, para fixação da pena-base. (grifos no
original).

3. Embora tenha externado a minha opinião pessoal, inúmeras vezes, sobre
a impossibilidade de se aplicar a minorante especial da Lei de Drogas nos
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casos  de  apreensões  de  gigantescas  quantidades  de  drogas  -  p.  ex.
toneladas,  200  ou  300  kg  -  por  ser  deduzível  que  apenas  uma  pessoa
envolvida habitualmente com a traficância teria acesso a esse montante de
entorpecente, a questão não merece discussão, uma vez que está superada,
diante  do  posicionamento  contrário  do  Supremo  Tribunal  Federal.
Precedentes.

4. Todavia, proponho a revisão das orientações estabelecidas nos itens 1 e 2
do Eresp  1.887.511/SP, especificamente em relação à aferição supletiva da
quantidade e da natureza da droga na terceira fase da dosimetria.

5.  No  julgamento  do  ARE  666.334/AM, de  Relatoria  do  Ministro  Gilmar
Mendes,  o  Pleno  do  STF,  em  análise  da  matéria  reconhecida  como  de
repercussão geral, reafirmou a jurisprudência de que "as circunstâncias da
natureza  e  da  quantidade  da  droga  apreendida  devem  ser  levadas  em
consideração apenas em uma das fases do cálculo da pena". O resultado do
julgado foi assim proclamado:

Tese As circunstâncias da natureza e da quantidade da droga apreendida
devem ser levadas em consideração apenas em uma das fases do cálculo da
pena. Obs: Redação da tese aprovada nos termos do item 2 da Ata da 12ª
Sessão Administrativa do STF, realizada em 09/12/2015.

Tema 712 - Possibilidade, em caso de condenação pelo delito de tráfico de
drogas,  de  valoração  da  quantidade  e  da  natureza  da  droga  apreendida,
tanto para a fixação da pena-base quanto para a modulação da causa de
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

6. Portanto, diante da orientação consolidada há tempos pelas Cortes
Superiores, proponho mantermos o posicionamento anterior, conforme
acolhido  no  ARE  666.334/AM, sobre  a  possibilidade  de  valoração da
quantidade e da natureza da droga apreendida, tanto para a fixação da
pena-base quanto para a modulação da causa de diminuição prevista no
art. 33, § 4º, da Lei  11.343/2006, neste último caso ainda que sejam os
únicos elementos aferidos, desde que não tenham sido considerados
na primeira fase do cálculo da pena.

7.  Precedentes  recentes  do  STF  no  mesmo  sentido:  RHC  207256  AgR,
Relator(a):  ROSA WEBER,  Primeira  Turma,  julgado  em  18/12/2021;  RHC
192.643  AgR,  Relator:  GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma,  julgado  em
24/5/2021).

8. Hipótese em que o Juiz de origem afastou o redutor do tráfico privilegiado
por entender que a expressiva quantidade de droga apreendida (147 quilos
de maconha) não qualificaria o réu como pequeno e iniciante no comércio
ilícito de entorpecentes. Contudo, o STF tem posicionamento firme de que "A
quantidade de droga apreendida não é, por si só, fundamento idôneo para
afastamento da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006" (RHC 138117
AgR,  Relatora:  ROSA  WEBER,  Primeira  Turma,  julgado  em  15/12/2020,
publicado em 6/4/2021).

9. Assim, verificado o atendimento dos requisitos do art. 33, § 4º da Lei de
Drogas,  reduzo  a  pena  em  1/6, atento  ao  disposto  no  art.  42  da  Lei  n.
11.343.2006 (expressiva  quantidade de droga apreendida  -  147 quilos  de
maconha).

10.  Habeas corpus não conhecido.  Ordem concedida,  de ofício,  a  fim de
reduzir  a  pena  do  ora  agravante  para  4  anos,  10  meses  e  10  dias  de
reclusão, no regime inicial semiaberto, mais o pagamento de 486 dias-multa.

(HC n.  725.534/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado
em 27/4/2022, DJe de 1/6/2022, grifo nosso.)
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No caso, a pena-base foi fixada no mínimo legal e o indigitado redutor foi

"justificado pelas circunstâncias específicas do caso em comento, as quais não

foram valoradas na 1ª fase desta dosimetria, quais sejam: '(...) resta evidenciado

que o apelante faz do tráfico de drogas um meio de vida,  pela quantidade da

substância apreendida e de apetrechos característicos de envolvimento com o

tráfico de forma comprometida, além do fato de possuir outra condenação pelo crime

de  tráfico  de  drogas  em fase  de  recurso  (autos  n.  5361940-  69.2024.8.09.0087)  e

responder a uma terceira ação penal pelo mesmo crime (5884810- 51.2024.8.09.0087)'"

– e-STJ fl. 521, grifo nosso.

Deve, portanto, ser mantida a fração de 1/6 fixada pela instância de origem

por ocasião da terceira fase da dosimetria.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0133164-7 AREsp 3.224.643 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  573355432  57335543220238090011

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WARLYSMAR ESGOTTI RIBEIRO 
ADVOGADO : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA  - GO052713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WARLYSMAR ESGOTTI RIBEIRO 
ADVOGADO : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA  - GO052713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires 
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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